
3966  Diário da República, 1.ª série — N.º 148 — 1 de agosto de 2012 

b) Dar prioridade, no âmbito do Programa PRODER, à 
análise e decisão dos projetos agrícolas e florestais locali-
zados nas zonas mais afetadas pelos incêndios;

c) Assegurar a articulação entre os serviços da admi-
nistração central e local e entre estes e as organizações e 
associações representativas dos sectores afetados, designa-
damente as organizações de produtores florestais, organiza-
ções de produtores agrícolas, associações de apicultores e 
organizações do sector da caça, de forma a contribuir para 
um rápido levantamento dos prejuízos e a sua resolução;

d) Estabelecer um período de interdição da caça nas 
áreas afetadas superior ao legalmente previsto, com a fi-
nalidade de ser garantida uma adequada recuperação das 
populações cinegéticas;

e) Avaliar a possibilidade de isenção ou redução propor-
cional das taxas de concessão por parte das entidades ges-
toras das zonas de caça afetadas pelos incêndios, enquanto 
decorrer o período de interdição do ato venatório.

10 — Determinar que o membro do Governo respon-
sável pela área da solidariedade e segurança social deve 
adotar as medidas necessárias a:

a) Atribuir subsídios e apoios destinados à reparação de 
danos que afetaram equipamentos sociais;

b) Privilegiar, obrigatoriamente, nos critérios de atri-
buição de apoio às vítimas dos incêndios, as situações de 
maior carência e aquelas cujos prejuízos não possam ser, 
de outra forma, atenuados;

c) No domínio social, promover, com caráter prioritário 
e urgente, a avaliação social das famílias que se encontram 
em situação de comprovada carência de meios e recursos 
e atribuir, desde já, a título de emergência:

i) Às famílias que perderam as suas fontes de rendi-
mento um subsídio de compensação, de prestação única, 
no montante equivalente ao valor do Indexante dos Apoios 
Sociais, por cada elemento do agregado familiar que viva 
em economia comum;

ii) Aos pensionistas que perderam as suas fontes de 
rendimento, um subsídio mensal complementar, no valor 
da pensão social, durante um período de três meses, não 
cumulável com o subsídio de compensação referido na 
alínea anterior;

iii) Outros apoios sociais de natureza eventual, para além 
dos apoios previstos nas alíneas anteriores, quando em 
consequência dos incêndios verificados existam situações 
de comprovada carência de recursos;

iv) Apoio alimentar, em caso de comprovada situação de 
precariedade, disponibilizado pelas cantinas sociais que de-
tenham protocolo de cooperação firmado com a segurança 
social, no âmbito do Programa de Emergência Alimentar;

v) Apoio psicossocial às famílias atingidas, com caráter 
regular, através dos Contratos Locais de Desenvolvimento 
Social (CLDS) a executar, por um período de 24 meses;

d) Atribuir um apoio financeiro para a realização de 
obras de reparação, nos termos da regulamentação dos 
CLDS, no quadro das necessidades habitacionais dos agre-
gados familiares que ficaram com as habitações perma-
nentes substancialmente atingidas, desde que não cobertas 
por seguro;

e) No âmbito do sistema previdencial, prever a isenção 
ou deferimento do pagamento de contribuições por parte 
dos agricultores ou de empresas agrícolas, que forem objeto 
de apoio a conceder pelo Ministério da Agricultura, do Mar, 
do Ambiente e do Ordenamento do Território.

11 — Estabelecer que as regras aplicáveis à verificação 
dos danos e os critérios para a comparticipação e financia-
mento das despesas elegíveis são os decorrentes de cada 
um dos instrumentos identificados nos números anteriores 
ou, na sua ausência, os que forem estabelecidos por des-
pacho dos membros do Governo responsáveis pela área 
das finanças e do que for competente em razão da matéria.

12 — Determinar que, para efeitos da aplicação do dis-
posto na alínea a) do n.º 4 aos municípios afetados pelos 
incêndios ocorridos nos dias 19 e 20 de julho na Região 
Autónoma da Madeira, a identificação das situações en-
quadráveis no âmbito da referida medida excecional será 
feita mediante articulação entre a comissão interministerial 
a que se refere o n.º 2, em representação do Governo da 
República, e as autoridades regionais competentes.

13 — Determinar que a presente resolução produz efei-
tos à data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 26 de julho de 
2012. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Decreto-Lei n.º 167/2012
de 1 de agosto

A Caixa de Previdência dos Advogados e Solicitadores 
(CPAS) é uma instituição de previdência reconhecida pela 
Lei n.º 2115, de 18 de junho de 1962, que se rege pelo 
Regulamento aprovado pela Portaria n.º 487/83, de 27 de 
abril, alterado pelas Portarias n.os 623/88, de 8 de setembro, 
e 884/94, de 1 de outubro, e pelo despacho n.º 22 665/2007, 
de 7 de setembro, dos Ministros da Justiça e do Trabalho e 
da Solidariedade Social, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 188, de 28 de setembro de 2007.

A CPAS tem como fim essencial conceder pensões de 
reforma por velhice aos beneficiários e subsídios por morte 
às respetivas famílias, podendo ainda conceder subsídios 
por invalidez aos beneficiários, subsídios de sobrevivência 
aos respetivos familiares, subsídios de doença aos benefi-
ciários e antigos advogados e solicitadores, de harmonia 
com as disponibilidades anuais do fundo de assistência.

Os beneficiários da CPAS estão obrigados a proceder ao pa-
gamento das suas contribuições, nos termos do respetivo Regu-
lamento. Não obstante ao longo de vários anos tem -se assistido 
a inúmeras situações de incumprimento que, a manterem -se, 
poderão contribuir para o desequilíbrio financeiro da instituição.

A regularização das dívidas de contribuições à CPAS 
constitui uma preocupação séria.

Deste modo, importa proceder a uma intervenção extra-
ordinária e rigorosa que, simultaneamente, permita recu-
perar parte importante dos créditos da CPAS e contribuir 
para um reenquadramento dos beneficiários devedores no 
seu sistema privativo de segurança social. Com a finalidade 
de se atingir os objetivos enunciados são criadas novas 
condições de pagamento para os beneficiários que foram 
acumulando dívidas que são, em muitos casos, fruto de uma 
situação financeira desfavorável, dificilmente reversível.

Pretende -se, neste contexto, definir um quadro global 
para a regularização das dívidas à CPAS, mas sem diminuir 
o rigor ou a exigência na fiscalização do cumprimento das 
obrigações contributivas vencidas e vincendas.

Assim, é criado um regime excecional de pagamento das 
contribuições em atraso e dos respetivos juros de mora, que 
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possibilita ao beneficiário da CPAS proceder ao pagamento 
total da dívida, em uma só vez, ou em prestações mensais, 
iguais e sucessivas, até um máximo de setenta e duas, com 
redução de juros de mora, vencidos e vincendos.

Consequentemente, os beneficiários aderentes estabele-
cem com a CPAS um compromisso de cumprimento futuro 
das suas obrigações contributivas, como condição de acesso 
ao regime extraordinário aprovado pelo presente diploma.

O regime excecional de recuperação da dívida acumu-
lada ora instituído contribuirá certamente para o cumpri-
mento atempado das obrigações contributivas, possibili-
tando à CPAS recuperar grande parte dos seus créditos.

Foram ouvidos o Conselho Superior dos Tribunais 
Administrativos e Fiscais, a Ordem dos Advogados, a 
Associação Sindical dos Juízes Portugueses e a Câmara 
dos Solicitadores.

Foi promovida a audição do Conselho Superior da Ma-
gistratura, do Conselho Superior do Ministério Público, 
do Sindicato dos Magistrados do Ministério Público e do 
Sindicato dos Funcionários Judiciais.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto e âmbito de aplicação

1 — O presente diploma cria o Plano de Regularização 
de Créditos por Dívidas de Contribuições à Caixa de Pre-
vidência dos Advogados e Solicitadores (CPAS), estabele-
cendo um regime excecional de pagamento a esta instituição 
das contribuições em atraso e dos respetivos juros de mora.

2 — Podem beneficiar do regime excecional estabele-
cido pelo presente diploma os beneficiários da CPAS que 
sejam devedores das contribuições previstas no capítulo IV 
do Regulamento da Caixa de Previdência dos Advogados e 
Solicitadores (RCPAS), aprovado pela Portaria n.º 487/83, 
de 27 de abril, alterada pelas Portarias n.os 623/88, de 8 de 
setembro, e 884/94, de 1 de outubro, e pelo despacho 
n.º 22 665/2007, de 7 de setembro.

Artigo 2.º
Modalidades de pagamento e requerimento

1 — Para beneficiarem do regime excecional estabele-
cido pelo presente diploma, os beneficiários da CPAS, que 
tenham contribuições em atraso a esta instituição, devem 
requerer, até ao último dia útil do quarto mês posterior ao 
da entrada em vigor do presente diploma:

a) O pagamento, de uma só vez e até ao último dia útil 
do mês subsequente ao da notificação do deferimento do 
seu pedido, da totalidade da sua dívida de contribuições 
à CPAS e respetivos juros de mora à taxa anual de 1,2 %; 
ou

b) O pagamento, em prestações mensais, iguais e suces-
sivas, da totalidade da sua dívida de contribuições à CPAS 
e respetivos juros de mora à taxa anual de 2,4 %.

2 — O requerimento previsto no número anterior é apre-
sentado de acordo com o modelo constante no Anexo ao 
presente diploma e deve ser enviado para o endereço de 
correio eletrónico plano@cpas.org.pt ou por correio regis-
tado com aviso de receção.

3 — Recebido o requerimento, a Direção da CPAS pro-
fere decisão, no prazo máximo de 10 dias, a qual deve ser 

de imediato enviada para o correio eletrónico ou para a 
morada previamente indicados pelo requerente, acompa-
nhada, se for caso disso, do Plano de Regularização de 
Créditos por Dívidas de Contribuições à CPAS, contendo 
o número e o valor das prestações aprovadas.

4 — Deferido o requerimento, o pagamento à CPAS do 
montante devido inicia -se no mês seguinte ao da notifica-
ção ao requerente da decisão de deferimento e do Plano 
de Regularização.

Artigo 3.º
Regras do pagamento em prestações

1 — O número de prestações é livremente escolhido 
pelo beneficiário, até ao limite máximo de 72, não podendo 
o montante de cada uma das prestações ser inferior a € 50, 
caso em que o número de prestações será reduzido automa-
ticamente de modo a ser cumprido o limite imposto.

2 — O pagamento de cada prestação é efetuado até ao 
último dia do mês a que respeite.

3 — Durante o período de pagamento em prestações, 
interrompe -se o prazo de prescrição das contribuições e 
dos respetivos juros de mora.

4 — Os juros vencidos e os juros que se vencerem du-
rante o período de pagamento em prestações, relativamente 
à parte ainda não paga das contribuições, são calculados à 
taxa de juro anual de 2,4 %.

5 — As prestações efetuadas são afetas, em primeiro 
lugar, ao pagamento da parte da dívida à CPAS respeitante 
a juros de mora vencidos e, posteriormente, ao pagamento 
da parte da dívida à CPAS relativa às contribuições.

6 — Estando em causa dívidas à CPAS da mesma na-
tureza, a afetação das prestações ao pagamento das dívi-
das efetua -se segundo a regra da mais antiga para a mais 
recente.

Artigo 4.º
Incumprimento

1 — Na falta de pagamento pontual ou integral de qual-
quer das prestações previstas no Plano de Regularização ou 
das contribuições vincendas, os montantes em dívida tornam-
-se imediatamente exigíveis nos termos previstos no RCPAS.

2 — No caso previsto no número anterior, os montan-
tes exigíveis são determinados de acordo com o valor, os 
prazos de pagamento e os juros de mora a que o benefi-
ciário estava obrigado nos termos previstos no RCPAS, 
deduzindo -se as quantias entretanto pagas, a título de 
pagamento por conta segundo as regras dos n.os 5 e 6 do 
artigo anterior.

Artigo 5.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 6 de 
junho de 2012. — Pedro Passos Coelho — Paula Maria 
von Hafe Teixeira da Cruz — Luís Pedro Russo da Mota 
Soares.

Promulgado em 24 de julho de 2012.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 26 de julho de 2012.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.
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ANEXO

Modelo de requerimento

(a que se refere o n.º 2 do artigo 2.º)

À Direção da Caixa de Previdência dos Advogados e 
Solicitadores.

… (nome completo), que também usa o nome profissio-
nal …, beneficiário da CPAS n.º …, NIF …, com domicílio 
profissional em …, vem, nos termos e ao abrigo do dis-
posto no Plano de Regularização de Créditos por Dívidas 
de Contribuições à Caixa de Previdência dos Advogados 
e Solicitadores, requerer: (assinale com um «X» a opção 
escolhida)

□ O pagamento, até ao último dia útil do mês subse-
quente ao da notificação do deferimento do presente 
requerimento, da totalidade da sua dívida de contri-
buições à CPAS e respetivos juros de mora à taxa 
anual de 1,2 %;

□ O pagamento da totalidade da sua dívida de contribui-
ções à CPAS e respetivos juros de mora à taxa anual 
de 2,4 %, em … (número de prestações escolhidas 
até ao limite de setenta e duas) prestações mensais, 
iguais e sucessivas, no montante unitário que vier 
a ser informado pela CPAS, e que se compromete 
a pagar até ao último dia do mês a que cada uma 
disser respeito.

Declara aceitar a interrupção do prazo de prescrição das 
contribuições vencidas e respetivos juros de mora, durante 
o período de pagamento em prestações e compromete -se, 
ainda, a cumprir tempestivamente o pagamento das con-
tribuições à CPAS que se venham a vencer após a data do 
presente requerimento.

(local), (data)
(assinatura do requerente) 

 Decreto-Lei n.º 168/2012
de 1 de agosto

A Lei n.º 2/2008, de 14 de janeiro, alterada pela Lei 
n.º 60/2011, de 28 de novembro, ao regular o ingresso nas 
magistraturas, a formação de magistrados e a natureza, 
estrutura e funcionamento do Centro de Estudos Judiciá-
rios, estabelece, no seu artigo 30.º, as regras relativas ao 
âmbito, local e regime dos cursos de formação inicial de 
magistrados para os tribunais judiciais e para os tribunais 
administrativos e fiscais.

Com o desiderato de permitir a adoção das providências 
legislativas tendentes a garantir uma gestão eficaz das 
políticas de colocação de magistrados nas comarcas onde 
se verifique carência de preenchimento dos respetivos qua-
dros, o n.º 4 do artigo 30.º da referida lei veio determinar 
que, sob proposta dos Conselhos Superiores respetivos, 
devidamente fundamentada, o Governo pode reduzir, por 
decreto -lei, a duração do período de formação inicial de 
magistrados.

Considerando o inusitado aumento de pedidos de jubila-
ção, que impediu a recomposição do quadro de magistrados 
vigente, o Conselho Superior da Magistratura, por delibe-
ração de 14 de fevereiro de 2012, conclui pela existência 
da necessidade de antecipar para 1 de setembro o termo 

do estágio do XXVIII Curso Normal de Formação para 
as Magistraturas Judicial e do Ministério Público — via 
académica.

Considerando, igualmente, a necessidade de assegurar 
a colocação de magistrados do Ministério Público nas 
52 comarcas do País onde presentemente o Ministério 
Público é representado por substitutos, a saída por jubila-
ção, nos anos 2010 -2011, de 58 magistrados, e o número 
significativo de pedidos de jubilação pendentes na Caixa 
Geral de Aposentações, foi reconhecido o interesse público 
em assegurar uma mais rápida colocação daqueles magis-
trados, o que apenas se consegue com a redução do prazo 
da fase de estágio do curso de formação inicial.

Nestes termos, a redução do prazo da formação inicial 
do XXVIII Curso Normal de Formação para as Magistra-
turas Judicial e do Ministério Público — via académica 
foi aprovada, em 18 de janeiro de 2012, pelo Conselho 
Superior do Ministério Público.

Atendendo, por outro lado, à escassez de juízes na ju-
risdição administrativa e tributária, o Conselho Superior 
dos Tribunais Administrativos e Fiscais, por deliberação 
de 15 de março de 2012, aprovou a redução do período 
de estágio dos auditores tanto do I como do II Cursos 
Normais de Formação para a Magistratura dos Tribunais 
Administrativos e Fiscais.

Adicionalmente, os compromissos internacionais as-
sumidos pelo Estado Português com o Fundo Monetário 
Internacional, a Comissão Europeia e o Banco Central 
Europeu na área da justiça, no âmbito do «Memorando de 
Entendimento sobre as condicionalidades de política eco-
nómica», assinado em 17 de maio de 2011, no domínio da 
redução das pendências reforça, ainda, a necessidade de re-
dução do período de estágio dos auditores do XXVIII Curso 
Normal de Formação para as Magistraturas Judicial e do 
Ministério Público — via académica e dos I e II Cursos 
Normais de Formação para a Magistratura dos Tribunais 
Administrativos e Fiscais.

Foram ouvidos o Conselho Superior da Magistratura, o 
Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais, 
o Conselho Superior do Ministério Público, a Ordem dos 
Advogados, a Câmara dos Solicitadores e a Associação 
Sindical dos Juízes Portugueses.

Foi promovida a audição do Conselho dos Oficiais de 
Justiça, do Sindicato dos Magistrados do Ministério Pú-
blico, da Associação dos Oficiais de Justiça, do Sindicato 
dos Funcionários Judiciais e do Sindicato dos Oficiais de 
Justiça.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Redução de Estágios do XXVIII Curso Normal

de Formação para as Magistraturas
Judicial e do Ministério Público — Via académica

1 — Ao abrigo do n.º 4 do artigo 30.º da Lei n.º 2/2008, 
de 14 de janeiro, alterada pela Lei n.º 60/2011, de 28 de 
novembro, a duração do período de formação inicial re-
ferido no n.º 1 do mencionado artigo 30.º, no que respeita 
ao estágio de ingresso, fixada em 18 meses no n.º 1 do 
artigo 70.º da citada lei, é reduzida para 12 meses, relati-
vamente às vias académicas do XXVIII Curso Normal de 
Formação para as Magistraturas Judicial e do Ministério 
Público.




